
sobre lo que enlendian los romanos por d e r e c h o n a t u r a l y 
por d e r e c h o de gen te s . 

Derecho natural—Ui definición del derecl io n a t u r a l q u e da J u s -
t i n i ano en el p r . de l tíf. II, l ib . l d e s u s lust i tucione.s , el que, la na­
turaleza enseñó á lodos los animales, la cua l fué adop tada también 
p o r n u e s t r a s l eyes d e Pa r t ida , d i c i eudo se r el ( |ue lian cu si los lio-
m e s na t i i rn lmei i te e a u n l as o t r a s a i i imal ias q u e han sen t ido , es 
i nadmis ib l e , por i jne , s u p o n i e n d o el d e r e c h o una v o l u n t a d re i l cx i -
va, es impos ib l e a d m i t i r ((ue haya reg las de d e r e c h o ile q u e p u e d a n 
d a r s e cuen ta los a n i m a l e s , y á las cua l e s a r reg len á s a b i e n d a s s u s 
ac tos . No hay reg las de de recho q u e rijan á los a n i m a l e s en s u s r e ­
lac iones m u t u a s , pues a u u los q u e t i enen a lguna in te l igencia sólo 



obedecen á su i n s t i n t o . Además, osla dctinición es inexacta ba jo 
o t ro pun to de vis ta , pues to (lue liay s e r e s i n a n i m a d o s , como los ár­
boles ó las p l a n t a s , ( |ue se re lac ionan á su m a n e r a para propagar su 
especie . Sin e m b a r g o , las reg las por las q u e se r ige la na tu ra l eza 
entera c o n s t i t u y e n un doreidio, se l l aman iei/es de la na tu ra l eza , son 
inva r i ab les en sí, aun cna i ido nues t r a vo lun tad las q u e b r a n t e : bajo 
es te concep to , el h o m b r e t iene un d e r e c h o n a t u r a l común con los 
o t ros .seres, y sobre todo con los se res a n i m a d o s . Por otra p a r t e , 
esta definición se tomó de los lilósoí'os, q u i e n e s , pa ra fo rmula r l a , 
se re l i r icron á la cuna del m u n d o , á la época en q u e , v iv iendo los 
h o m b r e s más cerca de los an ima le s , apl ica l ian á éstos a l g u n a s de 
las reg las del d e r e c h o h u m a n o . Por lo demás, los r o m a n o s c o m -
p r e n d i a n como nosot ros la e n o r m e d i s t anc ia q u e separa del d e r e ­
cho h u m a n o las reg las á (¡110 se hal lan somet idos los a n i m a l e s , p o r ­
q u e esta dcllnición del de recho n a t u r a l sólo se hal la o t ra vez en el 
c u e r p o del Derecho r o m a n o , en la ley 1, S 3, Dig , 1 , 1, y Cicerón, 
Pin . , III, 20, d ice : linminis nihií jnrü esse, cum hestiis. Kii t o d a s las 
demás p a r t e s se e n t i e n d e por de r echo n a t u r a l el de r echo común á 
todos los h o m b r e s , esto es , el con jun to de reg las q u e la razón r e ­
vela á todos los h o m b r e s para q u e conformen á e l las s u s r e l ac iones 
con los demás, ó como d ice el m i smo Jus t i n i ano en el § 11 del tí­
tu lo 1, l ih. 1 de s u s Ins t i lnc inncs : las leyes natur : i les son las q u e se 
o b s e r v a n i g u a l m e n t e en t o d a s las nac iones , y c o n s t i t u i d a s por la 
Sabiduría Divina s i empre son firmes é i n m u t a b l e s . (V. la ley I, §3. 
Dig., de jtis!. el jur.) A veces , sin e m b a r g o , se equ ipa ra el d e r e c h o 
n a t u r a l al de r echo d e g e n t e s , an t inomia de q u e nos vamos á h a c e r 
cargo en el s iguiente párrafo sobre la dcllnición (|ue da . lus t in iano 
del de recho de gen tes . 

Derecho de fíenles. —El definir . lust iniano el derecho de gentes, en el 
§ 2 de s u s Ins t i tuc iones , d ic iendo ser el q u e la razón n a t u r a l ha 
es tab lec ido c u t r e lodos los h o m b r e s y q u e es obse rvado con i g u a l ­
dad por t o d a s las nac iones : el e x p r e s a r en el § M q u e las leyes n a ­
t u r a l e s son las q u e se observan i g u a l m e n t e e n t r e t odos los p u e b l o s , 
y cous t i t u idas por la Sabiduría Divina son s i e m p r e firmes é i n m u ­
t a b l e s , y el cons igna r en el § 1f, t i t . I, l ib . III q u e «la p r o p i e d a d 
de las cosas so ad( |u ie rc según el de r echo n a t u r a ! , q u e , como h e m o s 
d i c h o , se l lama de recho de gentes,» y , por último, el a d v e r t i r s e en 
va r io s o t ros pasajes análogas a n t i n o m i a s , ha d a d o oc;isión á q u e a l ­
g u n o s esc r i to res hayan creído (ino e n t r e los r o m a n o s fueran sinó­
n i m a s las expres iones jns nidnrnle y jns genlium, y do aquí h a n d e ­
d u c i d o q u e el de r echo p r ivado de los r o m a n o s no se c o m p o n e d e 
t r e s e l e m e n t o s , el de recho n a t u r a l , el d e gen te s y el c ivi l , como se 
d ice en el § 4, t i t . I, l ih . I do las Ins t i tuc iones , s ino de dos e l e m e n t o s 
so l amen te : el de r echo n a t u r a l ó de gen tes y el de r echo c ivi l . Mas, 
por n u e s t r a par to , no c reemos inconc i l i ab les los t ex tos e n u n c i a d o s , 
n i i n d e s t r u c t i b l e s las an t i nomias q n c parecen r e s u l t a r d e los m i s ­
m o s . Todo d e r e c h o t i ene su fund.amento en los p r inc ip ios q u e la 
Divinidad ha g r a b a d o en n u e s t r o s oorazoncs : es tos p r inc ip ios , ))ase 
de todo d e r e c h o , son los q u e l l a m a m o s en n u e s t r o s días derecho na­
tural, calificación q u e , según h e m o s d icho en el párrafo an te r io r , le 



d a b a n también los j u r i s c o n s u l t o s r o m a n o s . Como es te de r echo es 
i n h e r e n t e á la na tu ra l eza h u m a n a , se e n c u e n t r a n e c e s a r i a m e n t e 
e n t r e todos los h o m b r e s y en t o d a s las nac iones : d e aquí provení.i 
q u e los r o m a n o s le d ie ran i g u a l m e n t e la caliticacióii de de recho d e 
gen tes , es dec i r , d e r e c h o común á toda la h u m a n i d a d , (|ue se e n ­
c u e n t r a en t o d a s las nac iones : jus genlium. VA d e r e c h o do gen tes , 
e n t e n d i d o d e esta s u e r t e , t omaba el n o m b r e espec ia l de derecho de 
gentes primario, y se confundía con el derecho natural. Había otro 
derecho de gentes l l a m a d o secundario, q u e se d i ferenciaba m u c h o d e l 
a n t e r i o r . Todos los pueb los habían a d m i t i d o pr inc ip ios q u e se e n ­
c o n t r a b a n en todas p a r t e s , como los de l d e r e c h o de la na tu r a l eza ; 
habíanlos a d m i t i d o como consecuenc i a , más ó monos r e m o t a , d e 
los pr inc ip ios p r i m e r o s , y como expresión de u n a u t i l idad ó de una 
neces idad social más ó m e n o s lúcn c o m p r e n d i d a . De ellos se d e r i ­
v a b a n los con t r a to s , m e n o s la estipulación y el con t ra to l i te ra l , q u e 
eran p u r a m e n t e propios del dereolio civi l . Estos pr inc ip ios se l l a ­
m a b a n también derecho de gentes, p o r q u e se habían es tab lec ido 
u n i v e r s a l n i e n t c en todos los pueb los . (V. las l eyes i y b , Dig., do 
just. el jur.) . \ s i , p u e s , t en i endo un mi smo pr inc ip io ó base el d e ­
r e c h o n a t u r a l y el de r echo do gen tes , no p u e d e dec i r se (|ue se d i ­
ferencian p rop ia y esenc i a lmen te , s ino en cuan to c o n c u r r e á c o n s ­
t i t u i r el d e r e c h o de gen te s la neces idad y la u t i l i d a d . Y de aquí es 
q u e , á veces , se e q u i p a r e el d e r e c h o de gentes con el n a t u r a l , no 
a t e n d i e n d o á su introducción, s ino á su aprobación, como se, ve en 
el cit;ulo § I I del tít. 1, l ib . I de las Ins t i t uc iones , en d o n d e se dice 
q u e se ad i ju ie re la p rop iedad de las cesas en v i r t u d del de recho 
n a t u r a l , el cua l se l l a m a de recho de gen t e s , con referencia á la o c u ­
pación, la tradición y la accesión, p o r q u e los pe reg r inos ó e x t r a n ­
j e r o s no podían a d q u i r i r la p rop iedad sino por los modos del d e r e ­
cho n a t u r a l ó de gen tes , pues to q u e los modos de adípiirir la p r o ­
p i e d a d por d e r e c h o civil se ha l l aban r e s e r v a d o s á sólo los c i u d a ­
d a n o s , los cua l e s himhién podían a d q u i r i r la propiedad por los mo­
dos es tab lec idos por de r echo n a t u r a l . Lo q u e ca rac te r i zaba , pues , 
las reg las de l dercc i io d e gen tes , q u e formaba par to del d e r e c h o 
p r i v a d o de los r o m a n o s , era q u e es tas reg las se ap l icaban en Roma 
á los ex t r an j e ros lo m i s m o q u e ó los c i u d a d a n o s ó nac iona les . Y en 
efecto, el origen del d e r e c h o de gen tes en Roma se debió á )a n e c e ­
s idad q u e .se experimentó, conforme se fueron e x t e n d i e n d o sus r e ­
lac iones con los pue))los q u e se le ag regaban , de a d o p t a r , a t e n d i e n ­
do á la e q u i d a d n a t u r a l , p r inc ip ios segu idos por los demás pueb los 
c u l t o s , en v i r t u d d e los cua les se r ig ie ran las re lac iones e n t r e r o ­
m a n o s y e x t r a n j e r o s , y de c o n c e d e r á éstos los d e r e c h o s necesar ios 
pa ra el comerc io h u m a n o ó t r a n s a c c i o n e s de la v ida p r i v a d a . Es tos 
p r inc ip ios y d e r e c h o s , fundados en la e q u i d a d ó en los p r inc ip io s 
de l d e r e c h o úatural, y no en los de l d e r e c h o c iv i l , ap l i cab les á los 
ex t r an j e ro s , percgrini, lo m i s m o ( |ue á los nac iona le s , fué, según l o 
q u e h e m o s ind i cado , lo q u e se llamó d e r e c h o de gen te s . Y' como 
este d e r e c h o d e gen te s se fundaba en el n a t u r a l , p rov iene de aquí 
q u e c u a n d o los t e x t o s ó los j u r i s c o n s u l t o s r o m a n o s se refieren á él, 
en opcsición al d e r e c h o civi l , lo e q u i p a r a n a i d e r e c h o n a t u r a l . He 



a q u i , p u e s , la m a n e r a como p u e d e n d e s t r u i r s e , eu n u e s t r o c o n c e p ­
to , las a n t i a o m i a s q u e se e n c u e n t r a n s o b r e es te p a r t i c u l a r e n las 
Ins t i tuc iones , sin b a b o r neces idad d e co r reg i r el § 4 del tít. I d e 
este l ib ro de las I n s t i t u c i o n e s , en q u e se seña lan t r e s e l e m e n t o s al 
d e r e c h o p r ivado d e los r o m a n o s , el de recho n a t u r a l , e l d e gen te s 
y el c ivi l , es to e s , los p r inc ip ios d e r i v a d o s d e la rec ta razón y de 
la mora l , de r e g l a s t o m a d a s d e las legis lac iones d e o t ro s p u e b l o s 
más an t iguos por su civilización (derecho de gentes) y de las d i s p o ­
s ic iones pecul a r e s a l p u e b l o r o m a n o , f u n d a d a s en l a s c i r c u n s t a n ­
c ias de su constitución especia l . El d e r e c h o p r i v a d o de los r o m a ­
nos es , p u e s , el r e s u l t a d o de los p r inc ip ios d e l derecho natural; de l 
d e r e c h o u n i v e r s a l , l l amado derecho de gentes, y de l d e r e c h o p rop io 
de la c i u d a d , es d e c i r , d e l derecho civil. 


